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Introdução

O 
debate sobre as capacidades estatais é amplo e há muitas formas de analisar os instru-

mentos de ação governamental. A literatura busca identificar o estoque de recursos 

administrativos, técnicos, institucionais e políticos – o poder para ou insumo – que 

levam os governos a implementar políticas públicas. São atributos de coesão interna do Estado 

ao mesmo tempo que permitem estabelecer conexões mais fortes e legítimas com a sociedade. 

Então, coesão interna e conexão externa são duas variáveis que mutuamente se influenciam para 

organizar a funcionalidade analítica do conceito de capacidades estatais (GRIN, 2012; GRIN; 

DEMARCO; ABRUCIO, 2021).

No entanto, o debate na literatura precisa avançar no desenvolvimento de esquemas expli-

cativos mais abrangentes que conectem as capacidades estatais com seus antecedentes críticos 

e conjunturas críticas, ativadores e a abordagem dos mecanismos explicativos. Sobretudo, como 

esse processo pode ser apropriado pelos governos para qualificar os resultados de políticas pú-

blicas. Portanto, o principal objetivo do trabalho é o de fornecer uma moldura teórica e analítica 

que busque explorar de que maneira esses atributos da organização do Estado se desenvolvem ao 

longo do tempo. Assume-se que a trajetória histórica com seus mecanismos explicativos permite 

compreender a lógica desse processo, seja esta intencional ou mesmo um resultado não inten-

cional no próprio desenvolvimento do Estado. Nessa linha, ao invés de analisar, como boa parte 

dos trabalhos fazem, qual é o estoque de capacidade estatal existente, o objetivo desse trabalho é 

um pouco diferente. Busca-se pensar de que maneira o panorama histórico, em perspectiva mais 

ampla, pode também contribuir para nos ajudar a analisar a sequência ou o desenvolvimento das 

capacidades estatais.   

Os mecanismos de primeira ordem desencadeiam ações destinadas a mudar o status quo para 

alcançar resultados. Na literatura da capacidade estatal, há déficits a serem superados para atingir 

os objetivos das políticas públicas, o que serve de gatilho para ações cujos mecanismos devem ser 

identificados. Mecanismos de segunda ordem produzem mudanças contextuais ou estruturais nas 

políticas públicas que decorrem de ações iniciais. A literatura da capacidade estatal opera de forma 

semelhante, buscando entender como esses atributos podem ser reforçados ou quais as dificulda-

des existentes para fazê-lo. Em síntese, o debate sobre capacidades estatais, antecedentes críticos, 

conjuntura crítica e análise dos mecanismos das políticas públicas precisa ser mais bem explorado. 

Há um gap na literatura quanto a modelos explicativos mais abrangentes sobre a evolução das tra-

jetórias das capacidades estatais e seu desenvolvimento de forma longitudinal.
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Desenvolvimento

Es
ta seção busca realizar uma síntese do debate sobre antecedentes críticos (SLATER; 

SIMMONS, 2010), conjuntura crítica (PIERSON, 2004) com a proposta apresentada 

por Capano et al (2019) sobre os ativadores do processo de design de políticas e os 

mecanismos que explicam as mudanças alcançadas com a implementação de políticas públicas. Este 

capítulo não discute políticas públicas, mas como as capacidades estatais podem ser analisadas 

para entender como e por que alguns governos as desenvolvem e outros não. O objetivo deste 

capítulo é propor um quadro de análise baseado em Capano et. al (2019) e Slate e Simmons (2010) 

que serve como instrumento explicativo para avaliar como e porque as capacidades estatais se 

desenvolvem e como elas podem gerar resultados para políticas públicas e ações governamentais. 

Considerando a discussão acima, a Figura 1 apresenta o modelo de análise.

Figura 1 – Modelo analítico

Fonte: elaborado pelo autor baseado em Pagano et al. (2019) e Slater e Simmons (2010).

Em relação aos antecedentes críticos, a atenção é direcionada para eventos anteriores que 

enfatizam a relevância de descobrir fatores causais de longo prazo. Esses aspectos cumprem uma 
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prazo nos resultados” (SLATER; SIMMONS, 2010, p. 889).

Skocpol e Finnegold (1982) analisam as razões que explicam porque, após a crise de 1929, 
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a agricultura obteve mais sucesso? A resposta está na questão das capacidades estatais e nas de-

cisões adotadas em períodos anteriores, quando não era necessária a intervenção governamental 

na economia. No caso da agricultura, desde o século 19, “estas instituições lançaram as bases de 

uma vontade administrativa de intervenção na economia de mercado nacional” (p. 275). Essa 

organização de capacidades em um setor de políticas públicas foi fundamental quando o Estado 

teve que intervir na economia na conjuntura crítica de 1929. O governo americano rapidamente 

reuniu o conhecimento administrativo necessário para agir, pois as condições antecedentes ge-

raram as bases necessárias que fizeram suas ações viáveis.

A questão essencial é como os antecedentes podem ser caminhos explicativos como “causas 

condicionantes” ou causas de causas que predispõem (não predeterminam) a adoção de caminhos 

de ação governamental. Uma questão metodológica importante é que os antecedentes não pro-

duzem seus efeitos causais fazendo emergir uma variável independente, mas são aspectos que 

se misturam a outros fatores que atuam como desencadeadores de uma ação.

O retorno informativo tem a finalidade de ver o “antes” para explicar trajetórias poste-

riores que não são contingentes ou não possuem vínculos históricos. A natureza informativa dos 

antecedentes é identificar aqueles que se distinguem por seus efeitos causais ou não causais. 

Com efeito, a explicação das causas históricas exige atenção tanto às decisões tomadas em deter-

minadas situações como às preexistentes que condicionam as opções adotadas. O importante é 

elucidar o cenário completo que permita compreender a trajetória das políticas públicas (SLATER; 

SIMMONS, 2010).

Os antecedentes históricos são não lineares e intencionais, mas desencadeiam eventos 

que podem levar a conjunturas críticas que geram rupturas na sequência do desenvolvimento de 

políticas que estimulam novos caminhos que, se não eliminam a ação autônoma dos atores políticos, 

impõem gradualmente custos que dificultam a adoção de rotas alternativas (PIERSON, 2000). Ao 

mesmo tempo, o conhecimento desses contextos condicionantes (“momentos genéticos”) ajuda a 

identificar os mecanismos de reprodução dos rumos adotados nas políticas públicas (CAPOCCIA; 

KELEMEN, 2007; PIERSON, 2004).

A utilização dos antecedentes críticos e da conjuntura crítica como instrumentos de aná-

lise permite explicar como se desenvolvem as capacidades estatais e ajuda a mostrar como as 

trajetórias anteriores e os fatores contextuais importam. Essas abordagens analíticas também 

permitem distinguir se o caminho divergente aberto pela conjuntura crítica pode ser intencional 

ou se a trajetória subsequente foi um resultado não previsto pelos fatores que desencadearam 

mudanças nas políticas públicas ou no desenho institucional do Estado.

A questão dos antecedentes críticos e a abordagem do contexto crítico estão alinhadas 

com os modelos explicativos para o desenho de políticas propostos por Capano et al. (2019: 

5-10). O que pode explicar por que uma política pública alcançou determinados resultados em 
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um período de tempo? No entanto, o modelo de análise proposto não está focado em resultados, 

mas em entender os fatores e processos que foram mobilizados no desenho da política pública e 

como eles mudam o comportamento dos atores envolvidos para gerar resultados específicos. O 

modelo analítico tem três componentes da estrutura mecanicista do desenho de políticas:

•	 “Ativadores” não são mecanismos, mas “eventos” ou atividades que acionam mecanis-

mos e ativam forças causais por meio das quais o comportamento de organizações e/

ou atores sociais e políticos é alterado para atingir os resultados propostos. São ins-

trumentos de política por meio dos quais os tomadores de decisão estabelecem seu 

desenho de política. Os ativadores também podem ser eventos sociais e econômicos, 

atores ou coalizões políticas vinculadas a políticas públicas e como efeito de mecanis-

mos causais anteriores.

•	 Mecanismos de primeira ordem alteram diretamente o comportamento dos atores 

sociais e políticos para alcançar os resultados propostos no desenho da política.

•	 Os mecanismos de segunda ordem resultam dos efeitos dos mecanismos de primeira 

ordem e produzem uma estrutura ou efeito contextual. Esses mecanismos também 

podem ser contracausais (aprendizado, contramobilização, resistência e oportunismo), 

que podem impedir os resultados esperados.

O modelo analítico visa distinguir entre conteúdos de estratégias e instrumentos de po-

lítica (ativadores) que atuam por trás da dinâmica do desenvolvimento das capacidades estatais 

para melhor compreender suas condições de sucesso ou fracasso. Além disso, os dois níveis de 

mecanismos explicativos permitem uma melhor compreensão do processo causal por meio do qual 

as capacidades estatais e a dinâmica dos esforços de implementação dos instrumentos possam 

obter os resultados desejados em cada conjuntura histórica. Aplicando os instrumentos de análise 

propostos, a proposta de inflexão do papel do Estado pela Revolução de 1930, que desencadeou 

um processo contínuo de reforço das suas capacidades, foi possível graças à introdução de vários 

mecanismos intencionalmente concebidos para alcançar este fim. A criação do Departamento 

Administrativo do Serviço Público (DASP), em 1938, visava estruturar uma burocracia pública 

destinada a produzir políticas públicas em maior escala (FAUSTO, 2006). O projeto institucional do 

DASP foi consequência da conjuntura crítica que contou com diversos ativadores e instrumentos 

da administração pública orientados a gerar comportamentos dos atores políticos e servidores 

públicos que alteraram a lógica do patrimonialismo e do clientelismo como gramáticas predomi-

nantes (NUNES, 2003). A configuração de burocracias públicas insuladas pautadas na impessoa-

lidade e na técnica visava modificar sua apropriação pelos atores políticos. Também, a adoção de 

concursos públicos em bases meritocráticas, a constituição da Comissão de Orçamento Público, 
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a criação de carreiras no serviço público, o fortalecimento das regras formais e impessoais da 

administração pública e o desenvolvimento de um ethos republicano e universalista (ABRUCIO; 

PEDROTTI; PÓ, 2010).

Os ativadores inseridos no modelo daspiano e seu desenho foram capazes de gerar meca-

nismos de primeira ordem que alteraram o comportamento de indivíduos (funcionários públicos) 

e grupos (políticos e empresas) em prol do fortalecimento das capacidades estatais mais alinhadas 

com a visão weberiana de uma burocracia estatal. O DASP conseguiu institucionalizar regras para 

a administração pública federal, a profissionalização da burocracia e o planejamento estadual 

(compras, gestão de pessoas e orçamento) (ABRUCIO; PEDROTTI; PÓ, 2010). Não se discute 

aqui que foi um processo de modernização em um contexto autoritário e centralizado que foi 

implementado sem negociação política. A ênfase aqui é mostrar como analiticamente é possível 

usar a noção de ativadores para avaliar como eles podem mudar comportamentos que seguem 

trajetórias iniciadas em um momento crítico.

Os mecanismos de segunda ordem derivados do desenvolvimento das capacidades es-

tatais não eram necessariamente virtuosos. Conforme proposto por Pagano et. al (2019), os 

efeitos causados por mudanças de primeira ordem podem ser resistência, oportunismo e contra-

mobilização. A evolução da administração pública brasileira, após o impulso gerado pelo DASP, 

introduziu características que ainda hoje são resilientes. A gramática do corporativismo resultou 

do fortalecimento dos órgãos públicos e das categorias profissionais. O insulamento burocrático 

ainda pesa sobre instituições públicas que têm muita dificuldade de prestar contas (por exemplo, 

a Secretaria do Tesouro Nacional, cujos funcionários são altamente qualificados, continua sendo 

um órgão muito insulado).

A coexistência de administrações paralelas, pautadas pelas regras impessoais da admi-

nistração pública, mas que também mantém livres nacos do Estado para fins de clientelismo e 

lógica fisiológica. Esse fenômeno foi analisado e denominado por Geddes (1994) “o dilema dos 

políticos”: fortalecer o Estado no longo prazo ou atender as demandas da política e seus acordos 

no curto prazo. Essas consequências dos mecanismos de primeira ordem enfraquecem as capaci-

dades estatais ao gerar comportamentos de indivíduos (servidores e políticos) e de organizações 

públicas cujos expedientes e resultados buscados são menos orientados pela geração de valor 

público em linha com o argumento sobre política burocrática proposto por Peters (1995). Por 

fim, os investimentos na burocracia federal distanciaram-na em termos de capacidades estatais 

de suas contrapartes estaduais e, sobretudo, municipais. Outras federações, como a Alemanha e 

os Estados Unidos, experimentaram diferentes modelos nos quais as burocracias estatais foram 

igualmente fortalecidas.

Houve também avanços positivos decorrentes dos mecanismos de primeira ordem. A 

modernização administrativa autoritária implementada pelo DASP estimulou a flexibilização 
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dos órgãos públicos com a criação da administração indireta, conforme proposto pelo Decreto 

200, com sua lógica descentralizadora. Justamente a ausência da participação da sociedade nes-

se processo inspirou a implantação de mecanismos de responsabilização no serviço público e o 

fortalecimento dos órgãos de controle como eixos relevantes da Constituição Federal de 1988.

Considerações sobre o 
modelo analítico proposto

O 
modelo analítico sugerido propõe um roteiro que permite compreender como se 

desenvolvem as capacidades estatais, intencionalmente ou não. No entanto, existem 

questões que merecem uma reflexão mais aprofundada a fim de testar a validade do 

modelo sugerido. A primeira questão refere-se ao ritmo e à forma como as diferentes dimensões 

da capacidade do Estado evoluem ou involuem. O segundo tema refere-se à capacitação em dife-

rentes setores políticos e diferentes níveis de governo.

Quanto à primeira questão, lembremos que capacidade estatal é um conceito multidi-

mensional. As características de cada dimensão e seu grau de desenvolvimento não são idênticas, 

portanto a análise precisa ser organizada considerando essa questão. Por exemplo, as capacidades 

administrativas podem estar em estágio avançado, enquanto o estoque de habilidades e conheci-

mentos fica aquém do necessário para avançar em certas áreas da política pública. Os governos 

podem ter bons canais de diálogo com a sociedade, reforçando suas capacidades relacionais, 

mas não possuem burocracias preparadas para processar as demandas geradas nas arenas de 

participação social. O modelo de análise proposto assume que o desenvolvimento das capacida-

des estatais não tem as mesmas características, nem evolui de forma homogênea. É necessário 

considerar os antecedentes críticos e a forma como, em conjunturas críticas, fatores contextuais 

e interesses de coalizões de atores políticos moldam escolhas e trajetórias de políticas públicas 

que reforçam certas capacidades estatais enquanto reduzem ou ficam em segundo plano em 

relação a outras opções.

Nesse sentido, os governos podem conviver com diferentes níveis de capacidades estatais, 

o que torna mais complexa a tarefa de identificar seus constrangimentos e gatilhos ativadores, 

pois é necessário identificar os motivos das escolhas feitas. Se as coalizões de poder e os formu-
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ladores de políticas de decisão optarem por reforçar as capacidades administrativas e técnicas 

segundo lógicas isoladas, as capacidades relacionais possivelmente ficarão em segundo plano. Na 

situação oposta, a ênfase nas capacidades relacionais pode estimular e fortalecer os processos 

participativos, mas as burocracias públicas podem não desenvolver habilidades técnicas para lidar 

com essas demandas. Essa situação ocorreu em muitos municípios brasileiros que implantaram o 

Orçamento Participativo, mas que não se organizaram para processar as demandas, o que gerou 

uma perda de legitimidade desses canais de interação entre governos e sociedade.

Mecanismos de primeira e segunda ordem precisam ser recalibrados na análise do desen-

volvimento da capacidade do estado. A exemplo das instâncias de participação e controle social, 

os governos precisam qualificar suas habilidades técnicas, e espera-se que servidores e órgãos 

públicos mudem seu comportamento. No entanto, cenários de resistência e corporativismo podem 

ocorrer a partir da visão de saberes técnicos que reforçam comportamentos menos propensos 

à dinâmica da interação social. Pode ser também que, mesmo no cenário em que as burocracias 

públicas respondam positivamente ao avanço do controle social, a disponibilidade de servidores 

públicos, conhecimentos técnicos distintos do tipo de demanda gerada pela população ou priori-

dades políticas diferentes definidas em cada órgão1 possam gerar como mecanismos de segunda 

ordem menor capacidade de resposta.

Em relação à segunda questão, se as capacidades estatais são multidimensionais, não se pode 

supor que todas as dimensões evoluam linearmente ou que os estímulos gerados de uma dimensão 

para outra também não produzam efeitos negativos. O benefício do modelo analítico proposto é 

servir de guia para identificar como as capacidades estatais se comportam e organizar o conhe-

cimento sobre suas características e forma de comportamento, considerando os antecedentes e 

conjunturas críticas. A questão do desenvolvimento da capacidade estatal e sua localização empírica 

em setores de políticas públicas (SKOCPOL, 2002) é importante por duas razões. Não se identificam 

esses insumos de forma abstrata, mas nas políticas públicas existentes. O acoplamento de diversas 

análises setoriais pode indicar diferentes estágios de desenvolvimento das capacidades estatais 

em um mesmo governo. No Brasil, áreas como saúde e educação tendem a desenvolver habilidades 

técnicas e relacionais, enquanto setores como finanças e recursos humanos são menos propensos 

a dinâmicas de participação social.

1  Lembrando que em governos de coalizão, como é comum no Brasil, em qualquer nível de governo, são produzidas 

diferentes agendas de políticas públicas e diferentes coalizões de apoio e grupos de interesse.
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É necessário considerar que diferentes visões sobre as capacidades estatais coexistem nos 

governos. Mas essa questão é complexa, pois as áreas de políticas públicas não são ilhas isoladas, 

dada a intersetorialidade ou, pelo menos, efeitos mútuos entre diferentes setores. Um exemplo 

importante foi a implantação do Programa Bolsa Família nos municípios, que exigiu uma gestão 

intersetorial nas áreas de saúde, educação e assistência social quanto às condicionalidades para 

recebimento do benefício. Quando esse modelo foi implementado, as capacidades de saúde do 

estado eram muito superiores a órgãos de assistência social frágeis e menos organizados. A indução 

federativa gerada pelo Índice de Gestão Descentralizada do Bolsa Família (IGD-M) e posterior-

mente pelo Índice de Gestão Descentralizada SUAS (IGD-SUAS) foram necessárias para reduzir 

essas lacunas. O mapeamento e a identificação dos diferentes estágios das capacidades estatais 

são importantes de serem considerados o modelo analítico proposto.

Conclusão

Es
te capítulo foi organizado em torno da literatura sobre as capacidades estatais e como 

é possível construir um modelo teórico e analítico que opere como uma ferramenta útil 

para avaliar como esses atributos administrativos, técnicos, políticos e institucionais 

se desenvolvem nos governos. Para tanto, foi produzido um diálogo entre a literatura do institu-

cionalismo histórico (antecedentes críticos e conjuntura crítica) e o enfoque nos mecanismos nas 

políticas públicas (ativadores e mecanismos de primeira e segunda ordem). Foi utilizado o modelo 

de análise tendo como exemplo um episódio histórico como forma de “testar” sua viabilidade. As 

evidências empíricas mobilizadas reforçam a possibilidade de o modelo proposto ser um ponto 

de partida nessa lacuna existente no debate sobre as capacidades estatais: como analisar sua 

origem e desenvolvimento?

Mesmo que o modelo proposto seja um caminho promissor, há questões importantes a 

serem consideradas. As capacidades estatais podem ser o resultado divergente produzido em 

conjunturas críticas que são guiadas por mecanismos promotores de mudança. No entanto, isso 

não é garantia de desenvolvimento contínuo de capacidades–e não se trata de contramobilização 

ou resistência organizacional –, mas sim da possibilidade de involução das capacidades estatais. 

Analisar seus porquês é importante para entender como esse processo ocorre. Uma segunda 

questão é o fenômeno das “capacidades estatais zumbi”: organizações cujos atributos de capa-

cidades continuam existindo mesmo que não sejam mais relevantes para a geração de políticas 
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públicas. Igualmente importante é o debate sobre as lacunas nas capacidades estatais: existem 

“capacidades centrais” que independem de uma lógica consequencialista focada em resultados 

de políticas públicas (por exemplo, as burocracias deveriam ter estoques mínimos de habilidades 

técnicas, segundo Marenco (2017) ou deveria a ênfase analítica se orientar pela análise final das 

ações governamentais?

As capacidades estatais podem enfrentar limites estruturais ao seu desenvolvimento se os 

antecedentes críticos e o contexto estrutural forem menos favoráveis. Por exemplo, municípios 

cuja economia local é pouco desenvolvida podem ser afetados por essa situação, pois os incen-

tivos para arrecadar mais impostos podem ser pequenos. Localidades em que o capital social é 

mais baixo podem enfrentar maiores obstáculos para criar e fortalecer capacidades políticas e 

relacionais no campo do controle social. Em outras palavras, seria possível modular a origem 

e o desenvolvimento das capacidades estatais de acordo com as características dos governos? 

Exemplos nessa direção foram as tentativas de apoiar programas de modernização administrativa 

municipal implementados pelo BNDES (Programa de Modernização da Administração Tributária 

e Gestão dos Setores Sociais Básicos) e Caixa Econômica Federal (Programa Nacional de Apoio 

à Modernização Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros) para dividir as cidades que 

desejavam aderir aos programas por tamanho populacional. Os resultados estiveram longe de 

ser animadores.

Finalmente, importa analisar o desenvolvimento das capacidades estatais em regimes 

autoritários ou democráticos. Se as capacidades estatais não se limitam a questões administra-

tivas e técnicas, mas também relacionais, é importante analisar sua origem e desenvolvimento e 

as características do regime político, pois as trajetórias posteriores podem ser influenciadas. É 

provável que sob governos autoritários seja mais comum a lógica do insulamento burocrático, 

enquanto a existência da democracia pode também estimular a construção de canais de diálogo 

com a sociedade.

O modelo analítico não fornece respostas para essas perguntas, de modo que o objetivo 

principal do capítulo é propor essa agenda para discussão na literatura sobre capacidades estatais. 

Há muito o que avançar nesse debate. Espera-se que o capítulo seja um ativador que desperte, 

como mecanismos de primeira ordem, o interesse em aprofundar este debate e cujos mecanismos 

de segunda ordem permitam ampliar o aprendizado sobre como e por que as capacidades estatais 

são geradas, evoluem ou involuem.
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